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curiatijr@cmsp.prodam.sp.gov.br
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REQUERIMENTO N° L.

REQUER DO DOUTO PLENÁRIO
AUTORIZAÇÃO PARA O
DESARQUIVAMENTO DO PROJETO
DE LEI No 203/92.

1) REQUEIRO, devido a não previsão regimental e

ausência de representante do partido do parlamentar autor do projeto em

tela, que este plenário autorize o desarquivamento do Projeto de Lei

203/92 de autoria do Vereador Luis Carlos Moura, por entender ser de

fundamental importância ao meio ambiente e qualidade de vida da

população Paulistana, retornando a sua tramitação normal.

Sala das Sessões, em

SALIM CURIATI
tVereMor
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Solicito o desarquivamento do PL 203/92.
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EV2 Podolski
Assistente Parlamentai

RF. 100.453
À SGP-33 — Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente ' processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

05 / 01 /2005

Angela Bdin Andreoni
Subsecretári e Apoio Legislativo

SP-2

JOSÉ ROBERTO FERREIRA
RF 100.702

SGP-33
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• A cAmj(7. -WRITrurAt DE SA0 PAULO DECRETA:

Art. i - Sem prejuízo da observância das demais normas
pertinentes, inclusive federais e estaduais, a a p rovação de
p rojetos de edificaç6es que im p li quem em significativa projeção
horizontal e vertical, dependerão de apresentação de Estudo de
Im p acto Ambiental - EIA e do res p ectivo Relatório de Impacto
Ambiental - RIMA.

Art. 2. - O EIA e o RIMA deverão, entre outros aspectos, conter
especimentf.4:

rn	 I

I - a “--k-seà : de influência do projeto;
C-3	 -

II - icudicaç'-ão das zonas de sombreamento provocadas pelo projeto;

avalftação	 do impacto estético do projeto em relação ao
entornD

IMV
IV - amliae-ao do impacto sobre a ventilação urbana;

rD	 • G.:

V - av-.4iaçãoldo impacto viário.

Art. S.:;" ..- .0s!órgãos munici p ais competentes para análise do EIA e
do RIMAI deverão ter como meta a qualificação estética e ambiental
do espaço urbano, no sentido de vedar projetos que provoquem
zonas de sombreamento geradoras de insalubridade, ou que
deteriorem a qualidade de vida e as condiç6es de habitabilidade
do entorno.

Art. 4. - Correrão por conta do proponente do projeto todas as
despesas e custos referentes à realização do EIA e do respectivo
RIMA.

Art. 5. - Os órgãos . municipais competentes deveão dar ampla
publicidade aos projetos de que trata esta lei, assegurando prazo
para recebimento de análises e comentários dos demais setores
ptffilicos e terceiros interessados, promovendo, sempre que
necessário, audiência pk'Ablica para esclarecimentos sobre tais
projetos e seus impactos ambientais.
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Art. 6. - O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30
(trinta) dias, observando su p letivamente, no que couber, as
normas federais e estaduais pertinentes.

Art. 7. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revog adas as disposi4es em contrário.

q
Saia das .. ess"6:s, /(JO!de junho de 1992.

110	 \
LUIZ CARLOS MOURA

e
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JUSTIFICATIVA

A cidade de São Paulo, a p esar de sua crescente verticalização
urbana, não dispU de legislação municipal adequada para evitar o
impacto ambiental desfavorável que as massas edificadas provocam,
especialmente no tocante ao excessivo sombreamento das áreas do
entorno.

Na verdade, a legislação sobre uso e ocupação do solo não tem se
Imo . mostrado suficiente para evitar que essa verticalização se

transforme em fatos de degradação da qualidade de vida urbana.

Nesse sentido, objetiva-se, com o presente projeto, minorar esse
problema, buscando mecanismos de maior controle.

Não há hoje qualquer dúvida sobre a possibilidade do Município
legislar e exigir a execução dos estudos e relatórios de impacto
ambiental, sem prejuízo da observãncia da legislação federal e
estadual pertinente, como reza ex p ressamente o art. 6., O 2. da
Lei Federal 6938/81.

Aliás, a própria Constituição Federal, em seu art. 23, estabelece
como competncia comam da União, dos Estados e do Município, a
proteção do meio ambiente.

E, tratando-se aqui de matéria de interesse local, o art. 30, 1,
da Constituição Federal, respalda a plena le galidade da
proposit ura ora apresentada.

1.
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Sobre o assunto, consta:

Lei 10.015/85

em 12/06/92

FÁTIMALLIIIRA MOTTI

Ass;t ,. F r amentar

Douta Comissão do

Constitni ) e Justiça,
Em Jo-Lo / ci 2—

LUIZ A II '?IN 1 ) : C xliVAL/10
Assessor Téci.ko iej. Lhos-

T. M.

•
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PARECER
0870/92 DA COMiSSKO DE CONSTITUIÇO E

•

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI 203/92.

Projeto de lei, de autoria do nobre Verea-

dor Luiz Carlos Moura, dispe sobre o estudo de relatário

de impacto ambiental nos projetos de edificaçes.,

• preservaç'ão ambiental constitui matéria

de competência comum da Uni ã̀o, Estados e Municípios.

O Plano Diretor da cidade, lei n2.

10.676/00, instituído na gest"ão do Prefeito 3ânio Quadros,

prevê no art. 10, alínea J, a necessidade da elaboraç .ão do

RIMA para empreendimentos de grande efeito, sendo que, no

parágrafo iinico, define-os Como aqueles conjuntos habita-

cionais acima de 400 unidades e as operaçes urbanas com

Área de intervenç"ão acima de 10 hectares.

E no artigo 19 deste diploma legal, desta-

ca-se a atribuiç"ão da Secretaria Municipal de Planejamento

- SEMPLA para analisar e emitir parecer sobre o RIMA.
#

Já o artigo 92 da Lei Federal n2 6.538/81,

que define a política nacional do meio-ambiente, determina

como instrumento desta a avaliaço de impactos ambientais.

Por outro lado-, a Resoluço n52. 1, do CONAMA

- Conselho Nacional do Meio-Ambiente, de 23 de janeiro de

1906, determina que projetos urbanísticos, acima de 100

hectares, ou em áreas consideradas de relevante interesse
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ambiental a critério dos 6rg'ãos municipais e estaduais

competentes, depender .ão do Estudo de impacto Ambiental.

Ainda, a Resoluç'ão n9. 1 do COMANA institui

os critérios básicos e as diretrizes gerais, para uso e

imp1ementaç2ío da avaliaç'ão do impacto ambiental, em terri-

t6rio nacional.

Assim sendo, à luz das normas legais apon-

tadas, o projeto de lei em quesUão complementa e harmoniza

as disposices do atual Plano Diretor da cidade.

Porém, o art. 39. e o artigo 59. da Prol: osi-

tura estipulam obrigaçes aos 6rg'ãos municipais competen-

tes para a apreciaç"ão da matéria, colidindo com a inicia-

tiva do Poder Executivo, conforme os artigos 37R, § 29,

IV, e 69. XVI da Lei Orgânica do Município.

Assim sendo, o projeto de lei se ampara no

art. 23, VI, da Constituiç"ão Federal, e nos art. 13, e

II da L.O.M., coadunando-se com o disposto no artigo 160,

inciso VII, e parágrafos 1R e 22, da Carta Magna Munici-

pal.

Pela Legalidade.

Mas, para adequar o projeto à legislaç'ão

vigente, sugerimos a supress7o do artigo 32 e do artigo

51k, Com o seguinte substitutivo



Substitutivo ao PL 203/92.
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Disp;e sobre o Estudo e Relat6rio de
impacto Ambiental nos projetos de edi-
ficaçes.

A Câmara Municipal de S'ão Paulo decreta:

Art. 12. - Sem prejuízo da observância das

demais normas pertinentes, inclusive federais e estaduais

a aprovaç"ão de projetos de edificacA5es que impliquem em

significativa projeç'ão horizontal e vertical, depender'ão

de apresentaç'ão de Estudo de impacto Ambientai - EIA e da

respectivo RelateSrio de Impacto Ambiental - RIMA.

Art. 22. - O EIA e o RIMA dever"ão, entre ou-

tros aspectos, conter especialmente:

I - a área de influância do projeto;

II - . indicaç'ão das zonas de sombreamento

provocadas pelo projeto;

III - avaliaç'ão do impacto estético do pra-

jeto em relaç"ão ao entorno;

IV - avalias:2in do impacto sobre a ventila-

5...ãO urbana;

V - avaliaç"ão do impacto viário.

Art. 32 - Correr"ão por conta do proponente



Foiha n.o 	 '  do p.,.

N.o 	 _20. 	 de 199c

"èauncionári	 61?

•

•

do projeto todas as despesas e custos referentes 'a reali-
-.

zaç'ão do EIA e respectivo RIMA.

Art. 42 - O Exutivo regulamentará esta

lei no prazo de 30 (trinta) dias, observando supletivamen-

te, no que couber, as normas federais e estaduais perti-

nentes.

Art. 551 - Esta lei entrará em vigor na data'

de sua publicaç'ão, revogadas as disposiçes em contrário.

Saia da Comiss"ão de Constituiç'áo e justiça, em OposhâL
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HElator	 1

Senhor Presidente da Comiss"ão de Política Urbana, Metropoli-

tana e Meio Ambiente

Tendo em mista a necessidade de maiores estu-

dos da matéria, solicito de V.Exa a prorrogaço de prazo pa-

. ra emiss"ão de parecer desta Comiss"ão, conforme disposto no

art. 63 "caput", do Regimento Interno,,

Em, 25/08/92

Deferido

Ver. Antotrio Uampaio

Presidente da C.P.U.M.M.A
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ASSUNTO: PROJETO DE LEI N2 203/92

De autoria do nobre Vereador Luiz Carlos Haura, o presente projeto
de lei visa exigir que a aprovação de projetos de edificaçOes, que
impliquem em significativa projeção horizontal e vertical, depen-
dam de apresentação de Estudo de Impacto Ambiental-EIA e do res-
pectivo RelatOrio de Impacto Ambiental-RIMA.

Estes instrumentos, o EIA e o RIMA, possuem o objetivo de: detec-
tarem antecipadamente qualquer impacto ambiental, com o devido
dignOstico da área; fazerem a descrição da solução proposta e suas
alternativas; realizarem a identificação, análise e previsão dos
impactos significativos, positivos e negativos. Impacto ambiental,
segundo a Resolução n2 1/86 do Conselho Nacional do Meio Ambiente
CONAMA, " é qualquer alteração das propriedades físicas, quími-

cas e biol.grgicas do meio ambiente, causada por qualquer forma de
matéria ou energia resultante das atividades humanas que, direta
ou indiretamente, afetam: a saúde. a segurança e o bem-estar da 
população (grifo nosso); as atividades sociais e econâmicas; a
biota; as condiçOes estéticas e sanitárias do meio ambiente (grifo
nosso); e a qualidade dos recursos ambientais."

Como se pode notar pelos itens grifados, a preocupação do Vereador
Luiz Carlos Moura, ao propor a presente propositura, se justifica.
Com efeito, são inúmeras as edificaçOes nesta cidade, que, ainda
que obedecendo as posturas do COdigo de EdificaçOes, provocam, en-
tre outras consequências: zonas de sombreamento a áreas 'vizinhas
com consequente insalubridade a essas áreas; impacto estético ne-
gativo com relação ao entorno; dificuldades na ventilação urbana;
geração de tráfego superior ou inadequado à capacidade da malha
viária existente do entorno.

Assim, em vista das lacunas existentes na atual legislação edilí-
cia, a exigência de apresentação dos instrumentos de controle am-
biental na aprovação de projetos de monta, traria, a nosso ver',
maior qualidade de vida aos habitantes dessa metrOpole.

Com relação ao tramite de tais aprovaçOes, cabe aqui algumas ob-
servaçSes.

Atualmente, o licenciamento de atividades modificadoras do meio
ambiente, sáo submetidos à aprovação do Orgáo estadual competente,
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o CONSEMA - Conselho Estadual do Meio Ambiente, e, supletivamente,
já em nível federal, à SENA - Secretaria Especial do Meio Ambien-
te, conforme a resolução já acima citada do CONAMA.

Na esfera municipal, em 24 de maio de 1985, foi criado o CONDENA -
Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente, Orgão de assessora-
mento diretamente vinculado ao Gabinete Do Prefeito, com a finali-
dade de coordenar as questOes referentes ao equilíbrio ecolOgico e
ao combate à poluição ambiental, em toda a área do Município de
São Paulo.

No entanto, o CONDENA não tem, por força legal, a atribuição de
aprovar projetos de edificaçOes. Dessa forma, ressaltamos a neces-
sidade de que, em sendo aprovado a propositura ora em análise, se-
jam criado mecanismos que interliguem intimamente esse Orgão com
aqueles que atualmente já exercem essas funçSes.

Com as observaçOes efetuadas e tendo em vista o elevado interesse
público encerrado na argumentação exposta, pronunciamo-nos favora-
velmente à propositura.

Sala da Comisso de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambien-
te, em 31/08/92
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PARECER
1119/92

ASSUNTO : PROJETO DE LEI N2 203/92

De- autoria do nobre Vereador Luis Carlos Moura, o projeto'
visa condicionar i apresentação de Estudo e Relatório de impacto
Ambiental a aprovaç'ão de edificaçes que "impliquem em significa-

.	 tiva projeção horizontal e vertical" .

Conforme •• o estudo de impacto deveria consi-
derar os efeitos da edificação na insolação, ventilação e estética
da vizinhança, bem como no' sistema viário.

Os empreendimentos imobiliários de grande porte justificam.
a adoção de normas técnicas e procedimentos de licenciamento es-
peciais, justamente por causarem impacto significativo no tecido
urbano.

A propositura merece, portanto, manifestação favorável.

Cabe observar, a propósito, que grandes edifica4es podem
provocar impactos negativos no meio ambiente urbano através da
descarga de esgoto ou detritos em locais inadequados, ou da sobre-
carga dos sistemas de_coleta. Cabe, assim, a análise desses aspec-
tos no estudo . e relatório de impacto ambiental.

•	 Paru que esse requisito possa ser explicitado no texto da
propositura CM exame, apresentamos o substitutivo que segue.

SUBSTITUTIVO	 AO PROJETO DE LEI 203/92

Disp3e sobre o Estudo e Relatório de impacto Am-
biental nos projetos de edificaçes

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:
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Art. 12 - Sem prejuízo da observância das demais normaspertinentes, inclusive federais e estaduais, a aprovação de proje-
tos de edificaçeies de grande volume de penderá da elaboração e
a presentação de Estudo de Impacto Ambiental - EIA e do respectivo
Relatório de Im pacto Ambiental - RIMA.

Art. 22 - O EIA e o RIMA deverão conter, entre outros
.pectos, os seguintes elementos, relativos à edificação ou conjunto
de edificaçi3es do projeto:

-	 estimativa da área de influência ;

II - indicação das zonas de sombreamento;

III - avaliação do impacto estótico sobre a vizinhança;

IV - avaliação do impacto sobre a ventilação urbana;

V -	 avaliação do im pacto sobre o sistema viário;
VI - estimativa do volume e tipo de esgoto gerado, e in-

dicação do impacto no sistema receptor;

VII - estimativa do volume e tipo de lixo gerado, e do im-
pacto no sistema de coleta.

Art. 32 - Todas as despesas e custos referentes à realiza-
ção do EIA e. respectivo RIMA correrão por conta do proponente.

Ar t: 42 - O Executivo regulamentará esta lei no prazo de

• 30 (trinta) di	 tas, observando supleivam tene, no que couber, as
normas federais e estaduais pertinentes.

Art. 52 - Esta lei entrará em -vigor na data de sua publi-
cação, revogadas as disposiçoes em contrário.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, em ify(C)Cd'V,..
Presidente
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Aa

BRE O PROJETO DE LEI N2 203/92

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Luiz Carlos Moura, dispor sobre o Estudo e Relatório de Impacto

Ambiental nos projetos de edificaçb'es.

Determina a propositura que, sem prejuízo da observância

das demais normas pertinentes, inclusive federais e estaduais, a

aprovação de projetos de edificações que impliquem em significati-

va projeção horizontal e vertical, dependerão de apresentação de 	 .

Estudo de Impacto Ambiental - EIA e do respectivo Relatório de Im-

pacto Ambiental - RIMA.

A douta Comissão de Constituição e Justiça, a fim de

adequar o projeto à'legislação vigente, sugeriu a supressão do

art. 32 e do art. 52, apresentando substitutivo à matéria. Tais

artigos, no entender dessa Comissão, estipulam obriga4es aos ór-

gãos municipais competentes para a apreciação da matéria, colidin-

do com a iniciativa do Poder Executivo.

Por sua vez, a egrégia Comissão de Administração Pública

também apresentou substitutivo, acrescentando dispositivos sobre

esgoto e lixo.	 .

Quanto aos aspectos atinentes a esta Comissão, entende-

mos que as alterações incorporadas no substitutivo da dauta Comis-

são de Administração Pública, e que foram apresentadas pela egré-

gia Comissão de Constituição e Justiça, permitem que, ao eliminar

obrigatoriedades colocadas no projeto original, possa o Executivo

melhor adequar os ditames do projeto às condi'ções factuais desse



-
Poder. Ressalvamos, entretanto, que a redação do art. 19 da propo-

Folha n . '_ L, 	 proc -
N • ri. c?.0...49/#1-de 19

C funcionário . ......7-

	

4Pr,	 tr-P- /	 -
A Á	 42-0 //

situra, tanto no projeto original como nos substitutivos apresen-

tados, apresenta-se muito vaga e genérica, permitindo ampla margem

de discricionariedade quanto à regulamentação por parte do Poder

Executivo.

Quanto ao aspecto financeiro, portanto, nada há á opor à

propositura, nos termos do substitutivo citado, e com a ressalva

apresentada.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 5 de outu-

bro de 1992.

Presidente -
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CARVALHO
Assessor Técnico egislativo Chefe-ATM
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